
REGULAMENTO DO

BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA IDKA 2 TÍTULOS PÚBLICOS

FUNDO DE INVESTIMENTO

CNPJ: 13.322.205/0001-35

CAPÍTULO I – DO FUNDO

Artigo 1º - O BB PREVIDENCIÁRIO RENDA FIXA IDKA 2 TÍTULOS PÚBLICOS
FUNDO DE INVESTIMENTO, doravante designado FUNDO, regido pelo presente
Regulamento e pelas normas legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, é
constituído sob a forma de condomínio aberto e com prazo de duração indeterminado.

Artigo 2º - O FUNDO tem como objetivo proporcionar a rentabilidade de suas cotas,
mediante aplicação de seus recursos em ativos financeiros e/ou modalidades
operacionais disponíveis no âmbito do mercado financeiro.

Artigo 3º - O FUNDO é destinado a receber recursos dos Regimes Próprios de
Previdência Social instituídos pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou por
Municípios, sejam eles aplicados pelos Regimes Próprios ou pela União, pelos
Governos Estaduais, pelo Distrito Federal ou por Prefeituras e EFPCs - Entidades
Fechadas de Previdência Complementar, Fundos de Investimento e Fundos de
Investimento em Cotas de Fundos de Investimento exclusivos das EFPC, demais
Fundos de Investimento e Fundos de Investimento em Cotas de Fundos de
Investimento administrados pela BB DTVM.

CAPÍTULO II – DA ADMINISTRAÇÃO

Artigo 4º - O FUNDO é administrado pela BB GESTÃO DE RECURSOS -
DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., sediada no Rio de
Janeiro - RJ, na Praça XV de Novembro nº 20, salas 201, 202, 301 e 302, inscrita no
CNPJ sob o nº 30.822.936/0001-69, devidamente credenciada pela CVM – Comissão
de Valores Mobiliários como prestadora de serviços de Administração de Carteiras por
meio do Ato Declaratório nº 1481, de 13 de agosto de 1990, doravante abreviadamente
designada ADMINISTRADORA.

Artigo 5º - A ADMINISTRADORA é responsável pela Gestão da Carteira do FUNDO.

Artigo 6º - O responsável pelos serviços de Registro escritural de cotas, tesouraria,
controladoria e custódia dos ativos financeiros integrantes da carteira do FUNDO é o
BANCO DO BRASIL S.A., sociedade de economia mista, com sede no Setor Bancário
Sul, Quadra 4, Bloco C, Lote 32, edifício Sede III, Brasília (DF), inscrito no CNPJ sob
n.º 00.000.000/0001-91, devidamente credenciado pela CVM – Comissão de Valores
Mobiliários como prestador de serviços de Custódia de Valores Mobiliários por meio
do Ato Declaratório nº 5.821, de 03 de fevereiro de 2000.
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Artigo 7º - Demais prestadores de serviços do FUNDO, que não constem neste
Regulamento, podem ser consultados no Formulário de Informações
Complementares.

Artigo 8º - A ADMINISTRADORA, observadas as limitações legais e regulamentares
e a política de investimento do cotista, tem poderes para praticar todos os atos
necessários à administração da carteira do FUNDO, bem como para exercer todos os
direitos inerentes aos ativos financeiros que a integram, inclusive a contratação de
terceiros legalmente habilitados para prestação de serviços relativos às atividades do
FUNDO.

Parágrafo único – Os prestadores de serviços ao FUNDO deverão obedecer às
regras e aos limites estabelecidos neste Regulamento e nas regras estabelecidas pelo
Conselho Monetário Nacional e pela Comissão de Valores Mobiliários, sobre o
assunto.

Artigo 9º - A taxa de administração cobrada é de 0,20% (vinte centésimos por cento)
ao ano incidente sobre o patrimônio líquido, calculada e cobrada por dia útil, à razão
de 1/252.

Parágrafo único - Não há cobrança de taxas de performance, de ingresso ou de saída
no FUNDO.

Artigo 10 - A taxa máxima de custódia a ser cobrada do FUNDO é de 0,01% (um
centésimo por cento) ao ano sobre o valor do patrimônio líquido do FUNDO.

CAPÍTULO III – DA POLÍTICA DE INVESTIMENTO

Artigo 11 - Para alcançar seus objetivos, o FUNDO aplicará a totalidade de seus
recursos, exclusivamente, em Títulos Públicos Federais registrados no Sistema
Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) e ou Operações Compromissadas
lastreadas em Títulos Públicos Federais registrados no Sistema Especial de
Liquidação e Custódia (SELIC).

Parágrafo 1º - O FUNDO deverá manter, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua
carteira em ativos financeiros cuja rentabilidade esteja atrelada à variação da taxa de
juros doméstica e/ou de índices de preços.

Parágrafo 2º - O FUNDO buscará o retorno dos investimentos através do sub-índice
IDKA 2A - Índice de Duração Constante ANBIMA segmento 2A, conforme estabelecido
na Resolução 3.
922/10 do CMN.

Parágrafo 3º - O FUNDO poderá investir até 100% (cem por cento) da carteira em
Títulos Públicos Federais, registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia
(SELIC).
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Parágrafo 4º - O FUNDO poderá investir até 15% (quinze por cento) da carteira em
operações compromissadas lastreadas exclusivamente em títulos de emissão do
Tesouro Nacional, registrados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC).

Parágrafo 5º - A ADMINISTRADORA, bem como os fundos de investimento e
carteiras por ela administrados ou pessoas a ela ligadas, poderão atuar como
contraparte em operações realizadas pelo FUNDO.

Parágrafo 6º - Este FUNDO poderá utilizar estratégias com derivativos com o objetivo
de agregar rentabilidade aos recursos investidos, desde que tais operações não gerem
exposição a esses mercados superior ao patrimônio líquido do FUNDO.

Parágrafo 7º - Em razão da política de investimentos adotada, não existe a
possibilidade de aportes adicionais de recursos pelos cotistas, em decorrência de
patrimônio líquido negativo.

Parágrafo 8° - É vedado ao FUNDO:

a) aplicar em ativos financeiros ou modalidades não previstas nas Resoluções CMN
nº 4.661/18 e 3.922/10;

b) aplicar recursos em títulos ou valores mobiliários de companhias sem registro na
CVM;

b) manter posições em mercados derivativos, diretamente ou por meio de fundo de
investimento:

- a descoberto; ou
- que gerem possibilidade de perda superior ao valor do patrimônio do FUNDO.

c) realizar operações de compra e venda de um mesmo título, valor mobiliário ou
contrato derivativo em ummesmo dia (operações day trade), excetuadas as realizadas
em plataforma eletrônica ou em bolsa de valores ou de mercadorias e futuros desde
que devidamente justificadas em relatório atestado pelo AETQ ou pela
ADMINISTRADORA do FUNDO;

d) locar, emprestar, tomar emprestado, empenhar ou caucionar ativos financeiros,
exceto nas hipóteses descritas no item XI do artigo 36 da Resolução 4.661/18;

e) atuar em modalidades operacionais ou negociar com duplicatas, títulos de crédito
ou outros ativos financeiros que não os previstos na Resolução 3.922/10.

Parágrafo 9º - A posição consolidada dos investimentos realizados por meio de fundos
de investimentos e de fundos de investimento em cotas de fundos de investimentos
com as posições das carteiras próprias e carteiras administradas da Entidade para fins
de verificação dos limites estabelecidos nas Resoluções CMN nº 4.661/18 e 3.922/10,
não é de responsabilidade da ADMINISTRADORA do FUNDO.

Parágrafo 10 - Os cotistas do FUNDO sujeitos à regulamentação do Conselho de
Gestão e Previdência Complementar e/ou do CMN serão exclusivamente
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responsáveis pelo enquadramento de seus investimentos aos limites de concentração,
diversificação e condições estabelecidas pela regulamentação aplicável.

Artigo 12 - A rentabilidade do FUNDO é função do valor de mercado dos ativos
financeiros que compõem sua carteira. Esses ativos apresentam alterações de preço,
o que configura a possibilidade de ganhos, mas também de perdas. Desta forma,
eventualmente, poderá haver perda do capital investido, não cabendo à
ADMINISTRADORA, nem ao Fundo Garantidor de Crédito – FGV, garantir qualquer
rentabilidade ou o valor originalmente aplicado.

CAPÍTULO IV - DA DISTRIBUIÇÃO DE RESULTADOS

Artigo 13 - O FUNDO incorporará ao seu patrimônio os dividendos, juros sobre capital
próprio ou outros rendimentos porventura advindos de ativos e/ou operações que
integrem a carteira do FUNDO.

CAPÍTULO V – DOS FATORES DE RISCO

Artigo 14 - Os ativos financeiros que compõem a carteira do FUNDO sujeitam-se, em
especial, aos seguintes riscos:

a) Risco de Taxa de Juros – A rentabilidade do FUNDO pode ser impactada em
função da flutuação nos valores de mercado de posições detidas pelo FUNDO,
ocasionadas pela variação das taxas de juros praticadas no mercado.

b) Risco de Investimento em Títulos Indexados à Inflação – o valor dos ativos
financeiros pode aumentar ou diminuir de acordo com a variação do índice de
inflação ao qual está atrelado. Em caso de queda do valor desses ativos, o
patrimônio líquido do FUNDO pode ser afetado negativamente.

c) Risco de Descasamento em relação ao benchmark - A performance do
FUNDO pode não refletir integralmente a performance do benchmark, visto que a
implementação do objetivo de investimento do FUNDO está sujeita a uma série de
limitações. Ademais, o risco de não aderência ao benchmark pode ser
incrementado em função da maior flexibilização na gestão da Carteira do FUNDO

d) Risco de Liquidez - Consiste no risco de o FUNDO, mesmo em situação de
estabilidade dos mercados, não estar apto a efetuar, dentro do prazo máximo
estabelecido no Regulamento, pagamentos relativos a resgates de cotas, em
decorrência do grande volume de solicitações de resgate e/ou outros fatores que
acarretem na falta de liquidez dos mercados nos quais os ativos financeiros
integrantes da Carteira são negociados, podendo tal situação perdurar por período
indeterminado. Além disso, para todos os FUNDOs que tenham despesas, o risco
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de liquidez compreende também a dificuldade em honrar seus compromissos. A
falta de liquidez pode provocar a venda de ativos com descontos superiores
àqueles observados em mercados líquidos

e) Risco de vinculação a um benchmark - O benchmark do FUNDO pode ter
resultados negativos, implicando em perdas para o FUNDO.

f) Risco de juros posfixados (CDI, TMS) - os preços dos ativos podem variar em
virtude dos spreads praticados nos ativos indexados ao CDI ou à TMS.

g) Risco Proveniente do uso de Derivativos - Os preços dos contratos de
derivativos são influenciados por diversos fatores que não dependem
exclusivamente da variação do preço do ativo objeto. Dessa forma, operações com
derivativos, mesmo com objetivo exclusivo de proteger posições, podem ocasionar
perdas para o FUNDO e, consequentemente, para seus cotistas.

h) Risco de Conjuntura - Possibilidade de perdas decorrentes de mudanças
verificadas nas condições políticas, culturais, sociais, econômicas ou financeiras
do Brasil ou de outros países.

i) Risco Sistêmico - Possibilidade de perdas em virtude de dificuldades financeiras
de uma ou mais instituições que provoquem danos substanciais a outras, ou
ruptura na condução operacional de normalidade do Sistema Financeiro Nacional
– SFN.

j) Risco Regulatório - a eventual interferência de órgãos reguladores no mercado
como o Banco Central do Brasil e a Comissão de Valores Mobiliários - CVM,
podem impactar os preços dos ativos ou os resultados das posições assumidas.

CAPÍTULO VI – DA EMISSÃO E DO RESGATE DE COTAS

Artigo 15 - O valor da cota é calculado por dia útil, independente de feriado de âmbito
estadual ou municipal na sede da ADMINISTRADORA, com base em avaliação
patrimonial que considere o valor de mercado dos ativos financeiros integrantes da
carteira.

Parágrafo único – As cotas do FUNDO correspondem, na forma da lei, aos recursos
dos regimes próprios de previdência social, não podendo ser gravadas sob qualquer
forma ou oferecidas como garantia para quaisquer outros fins.

Artigo 16 - As aplicações serão efetuadas pelo valor da cota apurado no fechamento
do dia da efetiva disponibilidade dos recursos confiados pelos investidores em favor
do FUNDO, desde que observado o horário constante no Formulário de Informações
Complementares do FUNDO.


